
 

 
 

CONTRATO Nº 020/2025 – STDE 
PROCESSO Nº P403069/2025 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SOBRAL POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO - STDE E A EMPRESA 
METALURGICA PARK LTDA, ABAIXO 
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE 
SE DECLARA. 

 
O MUNICÍPIO DE SOBRAL, por interme dio da Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Econômico, inscrito no CNPJ nº 07.598.634/0001-37, com sede na 

Avenida Lú cia Saboia, nº 215, Centro, Sobral, Ceara , doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado por seú Secreta rio do Trabalho e 

Desenvolvimento Econo mico, o Sr. Lúí s Henriqúe Mota Magalha es, brasileiro, portador da 

ce dúla de identidade nº 2001098033114 e CPF nº 033.384.413-04, residente e 

domiciliado em Sobral/CE e a empresa METALÚRGICA PARK LTDA, inscrita no CNPJ nº 

34.381.084/0001-72, com sede na Rúa do Cafe , Nº 647, Qd 52 LT 15, Bairro Oeste 

Indústrial, Goia nia-GO, CEP 74.375-490, telefone (62) 3931-5528, e-mail: 

licitacoes.metalúrgicapark@gmail.com, doravante denominada CONTRATADO, 

representada neste ato pela Sra. Andreia Maria Moreira Goncalves, brasileira, portadora 

do RG nº 4376584 DGPC GO e do CPF nº 964.054.872-70, residente na Rúa das Tarúmas, 

Q. 6, L. 32, S/N, Casa 1, Bairro Jardins Lisboa, Goia nia/GO, CEP 74000-000, te m entre si 

jústa e acordada a celebraça o do presente contrato, mediante as cla úsúlas e condiço es 

segúintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO  

1.1. O presente contrato tem como fúndamento na Dispensa de Licitaça o n° DP25002-

STDE, os preceitos do direito pú blico, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislaça o aplica vel ao cúmprimento de seú objeto. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 
2.1. O cúmprimento deste contrato esta  vincúlado aos termos na Dispensa de Licitaça o n° 
DP25002-STDE, e a  proposta da CONTRATADA e eventúais anexos dos respectivos 
docúmentos, os qúais constitúem parte deste instrúmento, independentemente de súa 
transcriça o. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO  
3.1. Constitúi objeto deste contrato a “Aqúisiça o de tenda piramidal, em estrútúra 
meta lica modúlar galvanizada, com dimenso es de 5m x 5m, pe -direito mí nimo de 2,5 



 

 
 

metros e cobertúra em lona anti-chama, destinada ao úso em eventos, feiras, aço es 
institúcionais e demais atividades promovidas oú apoiadas pela Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Econo mico – STDE”, nas condiço es estabelecidas no Termo de 
Refere ncia e na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos aútos do Processo nº 
P403069/2025. 
3.2. E  parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, o Termo de Refere ncia. 
3.3. Dos itens contratado(s): 

 

Item Especificação Marca / 
Fabricante 

Unid Qtd Valor 
Unitário do 

Item R$ 

Valor total 
do Item R$ 

01. TENDA PIRAMIDAL, EM 
ESTRUTURA META LICA MODULAR 
GALVANIZADA, MEDINDO 5M X 5M 
COM PE  DIREITO MI NIMO DE 2,5M 
E COM COBERTURA EM LONA 
ANTICHAMAS. 

     VISUAL 
 

Unidade 10 R$ 3.000,00 R$ 30.000,00 

Valor Total dos itens R$ R$ 30.000,00 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
4.1. O prazo de vige ncia da contrataça o e  de 12(doze)meses, contado a partir da súa 
divúlgaça o no Portal Nacional de Contrataço es Pú blicas(PNCP), na forma do artigo 105 
c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133, de 2021, admitindo-se a súa prorrogaça o, desde qúe 
a aútoridade competente ateste qúe as condiço es e os preços permanecem vantajosos 
para a Administraça o, permitida a negociaça o com o CONTRATADO 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO 
5.1. A forma de fornecimento assim como os prazos e condiço es de conclúsa o, entrega, 
observaça o, recebimento do objeto e demais condiço es constam no Termo de Refere ncia, 
anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Na o sera  admitida a súbcontrataça o do objeto contratúal. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO 
7.1. O valor total da contrataça o e  de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
7.1.1. No valor acima esta o inclúí das todas as despesas ordina rias diretas e indiretas 
decorrentes da execúça o do objeto, inclúsive tribútos e/oú impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdencia rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraça o, frete, 
segúro e oútros necessa rios ao cúmprimento integral do objeto da contrataça o. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condiço es a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Refere ncia, anexo do edital. 
 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

 
 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano con-
tado da data do orçamento estimado, em 05/06/2025. 
9.2. Apo s o interregno de úm ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 
preços iniciais sera o reajústados, mediante a aplicaça o, pelo CONTRATANTE, do í ndice 
INCP, exclúsivamente para as obrigaço es iniciadas e conclúí das apo s a ocorre ncia da 
anúalidade. 
9.3. Nos reajústes súbseqúentes ao primeiro, o intervalo mí nimo de úm ano sera  contado 
a partir dos efeitos financeiros do ú ltimo reajúste. 
9.4. No caso de atraso oú na o divúlgaça o do(s) í ndice (s) de reajústamento, o 
CONTRATANTE pagara  ao CONTRATADO a importa ncia calcúlada pela ú ltima variaça o 
conhecida, liqúidando a diferença correspondente ta o logo seja(m) divúlgado(s) o(s) 
í ndice(s) definitivo(s). 
9.5. Nas aferiço es finais, o(s) í ndice(s) útilizado(s) para reajúste sera (a o), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
9.6. Caso o(s) í ndice(s) estabelecido(s) para reajústamento venha(m) a ser extinto(s) oú 
de qúalqúer forma na o possa(m) mais ser útilizado(s), sera (a o) adotado(s), em 
súbstitúiça o, o(s) qúe vier(em) a ser determinado(s) pela legislaça o enta o em vigor. 
9.7. Na aúse ncia de previsa o legal qúanto ao í ndice súbstitúto, as partes elegera o novo 
í ndice oficial, para reajústamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
9.8.  O reajúste sera  realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
10.1. Sa o obrigaço es do CONTRATANTE: 

10.1.2. Exigir o cúmprimento de todas as obrigaço es assúmidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seús anexos; 

10.1.3. Receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas neste Termo de Refere ncia; 

10.1.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre ví cios, defeitos oú incorreço es 

verificadas no objeto contratado, para qúe seja por ele súbstitúí do, reparado oú corrigido, 

no total oú em parte, a s súas expensas; 

10.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execúça o do contrato e o cúmprimento das obrigaço es 

pelo CONTRATADO; 

10.1.6. Comúnicar o CONTRATADO para emissa o de nota fiscal relativa a  parcela 

incontroversa da execúça o do objeto, para efeito de liqúidaça o e pagamento, qúando 

hoúver controve rsia sobre a execúça o do objeto, qúanto a  dimensa o, qúalidade e 

qúantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 

10.1.7. Efetúar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execúça o do 

objeto, no prazo, forma e condiço es estabelecidos no contrato; 

10.1.8. Aplicar as sanço es previstas na lei e no contrato, qúando do descúmprimento de 

obrigaço es pelo CONTRATADO; 

10.1.9. Emitir explicitamente decisa o sobre todas as solicitaço es e reclamaço es 

relacionadas a  execúça o do contrato, ressalvados os reqúerimentos manifestamente 



 

 
 

impertinentes, meramente protelato rios oú de nenhúm interesse para a boa execúça o do 

ajúste. 

10.1.10. A Administraça o tera  o prazo de 15(qúinze) dias, a contar da data do protocolo 

do reqúerimento para decidir, admitida a prorrogaça o motivada, por igúal perí odo. 

10.1.11. Responder eventúais pedidos de reestabelecimento do eqúilí brio econo mico-

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo ma ximo de 10 (dez)dias. 

10.1.12. Na o responder por qúaisqúer compromissos assúmidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda qúe vincúlados a  execúça o do contrato, bem como por qúalqúer dano 

caúsado a terceiros em decorre ncia de ato do CONTRATADO, de seús empregados, 

prepostos oú súbordinados. 

10.2. Sa o obrigaço es do CONTRATADO:  

10.2.1. O CONTRATADO deve cúmprir todas as obrigaço es constantes no contrato e em 

seús anexos, assúmindo como exclúsivamente seús os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execúça o do objeto, observando, ainda, as obrigaço es a segúir dispostas: 

10.2.2. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Co digo de Defesa do Consúmidor; 

10.2.3. Comúnicar ao CONTRATANTE, no prazo ma ximo de 24 (vinte e qúatro) horas qúe 

antecede a data da entrega, os motivos qúe impossibilitem o cúmprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovaça o; 

10.2.4. Atender a s determinaço es regúlares emitidas pelo fiscal oú gestor do contrato oú 

aútoridade súperior e prestar todo esclarecimento oú informaça o por eles solicitados; 

10.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstrúir oú súbstitúir, a s súas expensas, no total oú 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos qúais se verificarem ví cios, 

defeitos oú incorreço es resúltantes da execúça o oú dos materiais empregados; 

10.2.6. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes da execúça o do objeto, bem 

como por todo e qúalqúer dano caúsado a  Administraça o oú terceiros, na o redúzindo essa 

responsabilidade a fiscalizaça o oú o acompanhamento da execúça o contratúal pelo 

CONTRATANTE, qúe ficara  aútorizado a descontar dos pagamentos devidos oú da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.2.7. Qúando na o for possí vel a verificaça o da regúlaridade no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores(SICAF), o CONTRATADO devera  entregar ao 

setor responsa vel pela fiscalizaça o do contrato, júnto com a nota fiscal para fins de 

pagamento, os segúintes docúmentos: 1) prova de regúlaridade relativa a  Segúridade 

Social; 2) Certida o Conjúnta relativa aos Tribútos Federais e a  Dí vida Ativa da Unia o; 3) 

certido es qúe comprovem a regúlaridade perante a Fazenda Estadúal oú Distrital do 

domicí lio oú sede do CONTRATADO; 4) Certida o de Regúlaridade do FGTS – CRF; e 5) 

Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas – CNDT; 

10.2.8. Responsabilizar-se pelo cúmprimento de todas as obrigaço es trabalhistas, 

previdencia rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaça o especí fica, cúja 



 

 
 

inadimple ncia na o transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e na o podera  onerar o 

objeto do contrato; 

10.2.9. Comúnicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e qúatro) horas, qúalqúer 

ocorre ncia anormal oú acidente qúe se verifiqúe no local da execúça o dos serviços. 

10.2.10. Paralisar, por determinaça o do CONTRATANTE, qúalqúer atividade qúe na o 

esteja sendo execútada de acordo com a boa te cnica oú qúe ponha em risco a segúrança 

de pessoas oú bens de terceiros. 

10.2.11. Manter dúrante toda a vige ncia do contrato, em compatibilidade com as 

obrigaço es assúmidas, todas as condiço es exigidas para habilitaça o na dispensa. 

10.2.12. Cúmprir, dúrante todo o perí odo de execúça o do contrato e desde qúe 

regúlamentado, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficie ncia, para 

reabilitado da Previde ncia Social oú para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em legislaça o especí ficas. 

10.2.13. Comprovar as reservas de cargos e vagas a qúe se referem o item acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaça o dos empregados qúe preencheram as 

referidas vagas conforme disposto no art. 116, para grafo ú nico da Lei nº 14.133/2021. 

10.2.14. Gúardar sigilo sobre todas as informaço es obtidas em decorre ncia do 

cúmprimento do contrato. 

10.2. 15. Arcar com o o nús decorrente de eventúal eqúí voco no dimensionamento dos 

qúantitativos de súa proposta, inclúsive qúanto aos cústos varia veis decorrentes de 

fatores fútúros e incertos, devendo complementa -los, caso o previsto inicialmente em súa 

proposta na o seja satisfato rio para o atendimento do objeto da contrataça o, exceto 

qúando ocorrer algúm dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

10.2.16. Alocar os empregados necessa rios, com habilitaça o e conhecimento adeqúados, 

ao perfeito cúmprimento das cla úsúlas do contrato, fornecendo os materiais, 

eqúipamentos, ferramentas e útensí lios demandados, cúja qúantidade, qúalidade e 

tecnologia devera o atender a s recomendaço es de boa te cnica e a legislaça o de rege ncia. 

10.2.17. Súbmeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para ana lise e aprovaça o, 

qúaisqúer múdanças nos me todos execútivos qúe fújam a s especificaço es do memorial 

descritivo oú instrúmento conge nere. 

10.2.18. Condúzir os trabalhos com estrita observa ncia a s normas da legislaça o 

pertinente, cúmprindo as determinaço es dos Poderes Pú blicos, mantendo sempre limpo 

o local de execúça o do objeto e nas melhores condiço es de segúrança, higiene e disciplina. 

10.2.19. Na o permitir a útilizaça o de qúalqúer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condiça o de aprendiz para os maiores de qúatorze anos, nem permitir a 

útilizaça o do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notúrno, perigoso oú 

insalúbre. 

10.2.20. Promover a gúarda, manútença o e vigila ncia de materiais, ferramentas, e túdo o 

qúe for necessa rio a  execúça o do objeto, dúrante a vige ncia do contrato. 



 

 
 

10.2.21. A CONTRATADA devera  fornecer garantia para os item 01 de no mí nimo 12 

(doze) meses a partir da data de entrega do objeto. 

20.2.22. Os serviços de garantia oferecidos pela CONTRATADA devera o cobrir defeitos de 

fabricaça o relacionados a estrútúra fí sica e/oú a  parte fúncional. 

20.2.23. Todos os cústos relacionados a  execúça o da garantia oú troca de prodútos 

correra o por conta exclúsiva do fornecedor, inclúí dos os cústos de transporte, troca de 

peças/eqúipamentos, horas te cnicas, deslocamento de pessoal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1.   Na o havera  exige ncia de garantia contratúal da execúça o. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO 
qúe: 
12.1.1. Der caúsa a  inexecúça o parcial do contrato; 
12.1.2. Der caúsa a  inexecúça o parcial do contrato qúe caúse grave dano a  Administraça o 
oú ao fúncionamento dos serviços pú blicos oú ao interesse coletivo; 
12.1.3. Der caúsa a  inexecúça o total do contrato; 
12.1.4. Ensejar o retardamento da execúça o oú da entrega do objeto da contrataça o sem 
motivo jústificado; 
12.1.5. Apresentar docúmentaça o falsa oú prestar declaraça o falsa dúrante a execúça o do 
contrato; 
12.1.6. Praticar ato fraúdúlento na execúça o do contrato; 
12.1.7. Comportar-se de modo inido neo oú cometer fraúde de qúalqúer natúreza; 
12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
12.2. Sera o aplicadas ao CONTRATADO qúe incorrer nas infraço es acima descritas as 
segúintes sanço es: 
12.2.1. Adverte ncia, qúando o CONTRATADO der caúsa a  inexecúça o parcial do contrato, 
sempre qúe na o se jústificar a imposiça o de penalidade mais grave; 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, qúando praticadas as condútas descritas nas 
alí neas 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, do súbitem acima deste contrato, sempre qúe na o se 
jústificar a imposiça o de penalidade mais grave; 
12.2.3. Declaraça o de inidoneidade para licitar e contratar, qúando praticadas as condútas 
descritas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 do súbitem acima deste contrato, bem 
como nos itens 12.1.2,12.1.3 e 12.1.4, qúe jústifiqúem a imposiça o de penalidade mais 
grave. 
12.2.4. Múlta: 
12.2.4.1. Multa de 0,5%, por dia e por ocorre ncia, de acordo com as regras dispostas no 
Decreto Múnicipal n° 3.213/2023, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto 
contratúal, a contar da respectiva solicitaça o do o rga o contratante. 
12.2.4.2. Multa indenizatória de 0,5% (cinco de cimos por cento) a 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da ratificaça o da dispensa de licitaça o em caso de recusa à assinatura 
do Contrato, oú recúsar-se a aceitar oú retirar o instrúmento eqúivalente; 



 

 
 

12.2.4.3. Multa de 0,5% a 3,0%, por dia e por ocorre ncia, de acordo com as regras 
dispostas Decreto Múnicipal n° 3.213/2023, qúando: 
a) deixar de manter as condiço es de habilitaça o dúrante o prazo do contrato, nos termos 
do inciso XVI, do artigo 92, da Lei 14.133/2021; 
b) permanecer inadimplente apo s a aplicaça o da adverte ncia; 
c) deixar de regúlarizar, no prazo definido pela Administraça o, os docúmentos exigidos na 
legislaça o, para fins de liqúidaça o de pagamento da despesa; 
d) deixar de depositar no prazo oú complementar o valor da garantia recolhida apo s 
solicitaça o da Administraça o; 
e) na o devolver os valores pagos indevidamente pela Administraça o; 
f) manter fúnciona rio sem qúalificaça o para a execúça o do objeto contratado; 
g) útilizar as depende ncias da contratante para fins diversos do objeto contratado; 
h) deixar de fornecer eqúipamento de proteça o individúal (EPI), qúando exigido, aos seús 
empregados oú omitir-se em fiscalizar súa útilizaça o, na hipo tese de contrataça o de 
serviços de ma o de obra; 
i) deixar de súbstitúir empregado cújo comportamento for incompatí vel com o interesse 
pú blico, em especial qúando solicitado pela Administraça o; 
j) deixar de repor fúnciona rios faltosos; 
l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipo tese de contrataça o de serviços 
de ma o de obra; 
m) deixar de observar a legislaça o pertinente aplica vel ao seú ramo de atividade; 
n) deixar de efetúar o pagamento de sala rios, vales-transportes, vale-refeiça o, segúros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com qúaisqúer oútras despesas 
relacionadas a  execúça o do contrato nas datas avençadas; 
o) deixar de apresentar, qúando solicitado, docúmentaça o fiscal, trabalhista e 
previdencia ria regúlarizada; 
p) deixar de entregar oú entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administraça o; 
q) retirar das depende ncias da Administraça o qúaisqúer eqúipamentos oú materiais de 
consúmo, previstos em contrato oú na o, sem aútorizaça o pre via do responsa vel. 
12.2.4.4. Multa de 1,5% a 5,0%, por dia e por ocorre ncia, de acordo com as regras 
dispostas Decreto Múnicipal n° 3.213/2023, qúando não entregar ou entregar objeto 
contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, qúe torne o objeto 
impro prio para o fim a qúe se destina; 
12.2.4.5. Multa de 7,0% (sete por cento), por dia e por ordem de serviço oú instrúmento 
eqúivalente, de acordo com as regras dispostas Decreto Múnicipal n° 3.213/2023, qúando 
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior oú caso fortúito, desde qúe 
expressamente aceitos pela Administraça o Pú blica, os serviços contratuais. 
12.2.4.6. Multa de 0,5% (cinco de cimos por cento) a 10,0% (dez por cento), por 
ocorre ncia, de acordo com as regras dispostas Decreto Múnicipal n° 3.213/2023, qúando: 
a) o infrator der caúsa a  rescisão do contrato; 
b) fornecer informação e/ou documento falso; 
12.2.4.7. Multa de 0,5% (cinco de cimos por cento) a 10,0% (dez por cento, a depender 
do caso concreto, a ser decidido no a mbito do processo administrativo de aplicaça o de 



 

 
 

penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens não mencionados nesta seção, 
em relaça o a  fase de execúça o contratúal. 
12.3. A aplicaça o das sanço es previstas neste contrato na o exclúi, em hipo tese algúma, a 
obrigaça o de reparaça o integral do dano caúsado ao CONTRATANTE. 
12.4. Todas as sanço es previstas neste contrato podera o ser aplicadas cúmúlativamente 
com a múlta. 
12.4.1. Antes da aplicaça o da múlta sera  facúltada a defesa do interessado no prazo de 15 
(qúinze) dias ú teis, contado da data de súa intimaça o. 
12.4.2. Se a múlta aplicada e as indenizaço es cabí veis forem súperiores ao valor do 
pagamento eventúalmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, ale m da perda 
desse valor, a diferença sera  descontada da garantia prestada oú sera  cobrada 
júdicialmente. 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento a  cobrança júdicial, a múlta podera  ser recolhida 
administrativamente no prazo ma ximo de 15 (qúinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comúnicaça o enviada pela aútoridade competente. 
12.5. A aplicaça o das sanço es realizar-se-a  em processo administrativo qúe assegúre o 
contradito rio e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto 
no caput e para grafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar oú 
contratar. 
12.6. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 
12.6.1. A natúreza e a gravidade da infraça o cometida; 
12.6.2. As pecúliaridades do caso concreto; 
12.6.3. As circúnsta ncias agravantes oú atenúantes; 
12.6.4. Os danos qúe dela provierem para o CONTRATANTE; 
12.6.5. A implantaça o oú o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientaço es dos o rga os de controle. 
12.7. Os atos previstos como infraço es administrativas na Lei nº 14.133/2021, oú em 
oútras leis de licitaço es e contratos da Administraça o Pú blica qúe tambe m sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, sera o apúrados e júlgados 
conjúntamente, nos mesmos aútos, observados o rito procedimental e aútoridade 
competente definidos na referida Lei. 
12.8. A personalidade júrí dica do CONTRATADO podera  ser desconsiderada sempre qúe 
útilizada com abúso do direito para facilitar, encobrir oú dissimúlar a pra tica dos atos 
ilí citos previstos neste contrato oú para provocar confúsa o patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanço es aplicadas a  pessoa júrí dica sera o estendidos aos seús 
administradores e so cios com poderes de administraça o, a  pessoa júrí dica súcessora oú a  
empresa do mesmo ramo com relaça o de coligaça o oú controle, de fato oú de direito, com 
o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contradito rio, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de ana lise júrí dica pre via. 
12.9. O CONTRATANTE devera , no prazo ma ximo 15 (qúinze) dias ú teis, contado da data 
de aplicaça o da sança o, informar e manter atúalizados os dados relativos a s sanço es por 
ele aplicados, para fins de públicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e 
Súspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Púnidas (Cnep), institúí dos no 
a mbito do Poder Execútivo Federal. 



 

 
 

12.10. As sanço es de impedimento de licitar e contratar e declaraça o de inidoneidade 
para licitar oú contratar sa o passí veis de reabilitaça o na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/2021. 
12.11. Os de bitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resúltantes de múlta 
administrativa e/oú indenizaço es, na o inscritos em dí vida ativa, podera o ser 
compensados, total oú parcialmente, com os cre ditos devidos pelo referido o rga o 
decorrentes deste mesmo contrato oú de oútros contratos administrativos qúe o 
CONTRATADO possúa com o mesmo o rga o ora CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. Este contrato se extingúe qúando cúmpridas as obrigaço es de ambas as partes, ainda 
qúe isso ocorra antes do prazo estipúlado para tanto. 
13.2. Se as obrigaço es na o forem cúmpridas no prazo estipúlado, a vige ncia ficara  
prorrogada ate  a conclúsa o do objeto, caso em qúe devera  a Administraça o providenciar 
a readeqúaça o do cronograma fixado para o contrato. 
13.2.1. Qúando a na o conclúsa o do contrato referida no item anterior decorrer de cúlpa 
do CONTRATADO: 
13.2.1.1. ficara  ele constitúí do em mora, sendo-lhe aplica veis as respectivas sanço es 
administrativas; e  
13.2.1.2. podera  a Administraça o optar pela extinça o do contrato e, nesse caso, adotara  
as medidas admitidas em lei para a continúidade da execúça o contratúal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contrataça o correra o a  conta de recúrsos 
oriúndos do Tesoúro Estadúal, de acordo com as segúintes dotaço es orçamenta rias: 
 

Órgão 
Função, subfunção, 
Projeto Atividade 

Elemento de 
Despesa 

Fonte de Recurso 

26.01. 11.334.0455.2.490 4.4.90.52.00 1.500.0000.00 

 
14.2. A dotaça o relativa aos exercí cios financeiros súbseqúentes sera  indicada apo s 
aprovaça o da Lei Orçamenta ria respectiva e liberaça o dos cre ditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos sera o decididos pelo CONTRATANTE, segúndo as disposiço es 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas múnicipais aplica veis e, 
súbsidiariamente, segúndo as disposiço es contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Co digo de 
Defesa do Consúmidor – e normas e princí pios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
16.1. Eventúais alteraço es contratúais reger-se-a o pela disciplina dos arts. 124 e 
segúintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

 
 

16.2. O CONTRATADO e  obrigado a aceitar, nas mesmas condiço es contratúais, os 
acre scimos oú súpresso es qúe se fizerem necessa rios, ate  o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atúalizado do contrato. 
16.3. Registros qúe na o caracterizam alteraça o do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebraça o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Incúmbira  ao CONTRATANTE divúlgar o presente instrúmento no Portal Nacional 
de Contrataço es Pú blicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sí tio oficial na Internet, em atença o a Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
18.1. As partes devera o cúmprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), qúanto 
a todos os dados pessoais a qúe tenham acesso em raza o do certame oú do contrato 
administrativo qúe eventúalmente venha a ser firmado, a partir da apresentaça o da 
proposta no procedimento de contrataça o, independentemente de declaraça o oú de 
aceitaça o expressa. 
18.2. Os dados obtidos somente podera o ser útilizados para as finalidades qúe 
jústificaram seú acesso e de acordo com a boa-fe  e com os princí pios do art. 6º da LGPD. 
18.3. E  vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipo teses 
permitidas em Lei. 
18.4. A Administraça o devera  ser informada no prazo de 5 (cinco) dias ú teis sobre todos 
os contratos de súb-operaça o firmados oú qúe venham a ser celebrados pelo Contratado. 
18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e  dever do 
contratado elimina -los, com exceça o das hipo teses do art. 16 da LGPD, inclúindo aqúelas 
em qúe hoúver necessidade de gúarda de docúmentaça o para fins de comprovaça o do 
cúmprimento de obrigaço es legais oú contratúais e somente enqúanto na o prescritas 
essas obrigaço es. 
18.6. E  dever do contratado orientar e treinar seús empregados sobre os deveres, 
reqúisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
18.7. O Contratado devera  exigir de súb operadores e súbcontratados o cúmprimento dos 
deveres da presente cla úsúla, permanecendo integralmente responsa vel por garantir súa 
observa ncia. 
18.8. O Contratante podera  realizar dilige ncia para aferir o cúmprimento dessa cla úsúla, 
devendo o Contratado atender prontamente eventúais pedidos de comprovaça o 
formúlados.  
18.9. O Contratado devera  prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorroga vel 
jústificadamente, qúaisqúer informaço es acerca dos dados pessoais para cúmprimento da 
LGPD, inclúsive qúanto a eventúal descarte realizado. 
18.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqúeles qúe se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtúal controlado, com registro individúal rastrea vel de tratamentos realizados (LGPD, 
art. 37), com cada acesso, data, hora rio e registro da finalidade, para efeito de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16


 

 
 

responsabilizaça o, em caso de eventúais omisso es, desvios oú abúsos. 
18.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopera vel, 
a fim de garantir a reútilizaça o desses dados pela Administraça o nas hipo teses previstas 
na LGPD. 
18.12. O contrato esta  sújeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, qúando indicado pela aútoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opinio es te cnicas oú recomendaço es, editadas na forma da LGPD. 
18.13. Os contratos e conve nios de qúe trata o § 1º do art. 26 da LGPD devera o ser 
comúnicados a  aútoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

19.1. A execúça o contratúal sera  acompanhada por servidor especialmente designado 
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 

19.2. A FISCALIZAÇA O sera  realizada por te cnico designado especialmente designado 
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de FISCAL.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. Fica eleito o foro do múnicí pio de Sobral, para dirimir os lití gios qúe decorrerem da 
execúça o deste Termo de Contrato qúe na o púderem ser compostos pela conciliaça o, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, qúe esta  visado pela 
Assessoria Júrí dica da CONTRATANTE, e do qúal se extraí ram 3 (tre s) vias de igúal teor e 
forma, para úm so  efeito, as qúais, depois de lidas e achadas conforme, va o assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemúnhas abaixo. 
 
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, qúe esta  visado pela 
Assessoria Júrí dica da CONTRATANTE, e do qúal se extraí ram 3 (tre s) vias de igúal teor e 
forma, para úm so  efeito, as qúais, depois de lidas e achadas conforme, va o assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemúnhas abaixo. 
 
Sobral, data da ú ltima assinatúra. 
 

 

Lúí s Henriqúe Mota Magalha es 

CONTRATANTE 
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Andreia Maria Moreira Goncalves 
CONTRATADA 
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PORTARIA N° 0067/2025 – STDE 

 
DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO DA SECRETARIA DO TRABALHO  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 
 

A SECRETÁRIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE SOBRAL, 
no uso das suas atribuições legais, 

 
CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto no art.117, da 

Lei 14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de 
um representante da Administração especialmente designado; 

 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à 
gestão, acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados pela STDE;  

 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda as 

autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados servidores 
distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato.  

 
RESOLVE: 
 
Art.1º. Designar os respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 

020/2025-STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, a fim de realizar 
o acompanhamento e fiscalização do referido instrumento. GESTOR: a Sra.  Cecília Maria 
Ribeiro de Paiva - Gerente da Célula de Fiscalização e Acompanhamento da STDE - matrícula 
nº 48656; II - FISCAL: o Sr. José Radier Souza Frota – Assistente Administrativo da STDE, 
matrícula nº 16956. 

 
Art.2º. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: 

planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do 
CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 
da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem as solicitações de providências.  

 
Art. 3°. Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: 

I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o 
assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e 
encaminhá-las para aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução 
do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a 
qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 
aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos 
executivos mais adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas 
inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos 
serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente próprio as irregularidades 
encontradas, as providências que determinou os incidentes verificados e o resultado dessas 
medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do 
Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC dyiryGYf  

https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/buscar/uid:70ea1a81-2170-4933-aec9-af3e992bb80d


 

 

constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo 
com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 
prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer 
detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento 
dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV - Indicar 
ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades 
ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução 
dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do objeto contratado. 

 
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 

todas as disposições em contrário.  
 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
 
 
 
 
 
 

Luís Henrique Mota Magalhães        
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Econômico  
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acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela SEDHAS; CONSIDERANDO o disposto nos arts. 29 a 31 da Lei 
Municipal n° 038/1992, que tratam do estágio probatório para os 
servidores públicos do Município de Sobral; CONSIDERANDO o 
Decreto Municipal nº 3.591, de 19 de dezembro de 2024, que dispõe 
sobre as exigências da avaliação especial de desempenho no período de 
estágio probatório dos servidores da administração pública municipal 
direta e indireta, bem como dos requisitos para a instituição da Comissão 
Setorial de Avaliação Especial de Desempenho no Estágio Probatório 
(CADEP); CONSIDERANDO a necessidade da instituição da 
Comissão Setorial de Avaliação Especial de Desempenho no Estágio 
Probatório (CADEP) no âmbito da Secretaria dos Direitos Humanos e da 
Assistência Social (SEDHAS) do Município de Sobral/CE. RESOLVE: 
Art. 1°. Instituir a Comissão Setorial de Avaliação Especial de 
Desempenho no Estágio Probatório (CADEP) no âmbito da Secretaria 
dos Direitos Humanos e da Assistência Social (SEDHAS) de Sobral/CE. 
Art. 2°. Designar para compor a CADEP, os seguintes servidores: I - 
Cláudia dos Santos Costa, matrícula nº 48702; II - Maria Marlúcia 
Rodrigues, matrícula nº 48635; III - Cláudia Beatriz Fonseca Pinho 
Oliveira, matrícula nº 48767; IV - Raimunda do Nascimento Marques, 
matrícula n° 49213; e V - Rafaella Storch Xavier Lira Correia, matrícula 
n°30217. Art. 3°. A CADEP desempenhará as suas funções nos termos do 
Decreto Municipal nº 3.591, de 19 de dezembro de 2024. Art. 4°. A 
atuação dos membros desta Comissão é considerada serviço público 
relevante, não sendo passível de remuneração. Art. 5°. Esta Portaria entra 
em vigor na data da sua assinatura. REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. Sobral (CE), 10 de setembro de 2025. VANESSA 
BRAGA - SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

TORNA SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DE AVISO DE 
RETIFICAÇÃO DO CONTRATO 001/2025 - GCMS/SESEC - O 
Comandante da Guarda Civil Municipal de Sobral, Sr. Edinaldo Castro 
Teixeira RESOLVE tornar sem efeito a publicação do Aviso de 
Retificação do Contrato 001/2025 - GCMS/SESEC, que circula no 
Diário Oficial do Município de Sobral n° 2142, no dia 05 de setembro de 
2025, página 25, por motivo de publicação indevida. Sobral/CE, 10 de 
setembro de 2025. Edinaldo Castro Teixeira - COMANDANTE DA 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE SOBRAL. 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO CONTRATO 001/2025 - 
GCMS/SESEC, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2138, de 
01 de setembro de 2025, página 4, ONDE SE LÊ: “11 TARJETA DE 
IDENTIFICAÇÃO PARA UNIFORME TÁTICO. ÔMEGA JEANS 
LTDA UNID 400 R$ 16,20 R$ 6.464,00”, “Data da Assinatura: 28 de 
agosto de 2025”. LEIA-SE: “11 TARJETA DE IDENTIFICAÇÃO 
PARA UNIFORME TÁTICO. ÔMEGA JEANS LTDA UNID 400 R$ 
16,16 R$ 6.464,00, “Data da Assinatura: 05 de setembro de 2025”. 
Sobral, 10 de setembro de 2025. EDINALDO CASTRO TEXEIRA 
Comandante da Guarda Civil Municipal de Sobral. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 020/2025 -  STDE  -  
CONTRATANTE: Município de Sobral, por meio da Secretaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Econômico - STDE, inscrito no CNPJ nº 
07.598.634/0001-37, com sede na Avenida Lúcia Saboia, nº 215, Centro, 
Sobral/CE, representado por seu Secretário, Sr. Luís Henrique Mota 
Magalhães. CONTRATADA: METALÚGICA PARK LTDA, pessoa 
jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 34.381.084/0001- 72, com sede na Rua 
do Café, N° 647, Qd 52 LT 15, Bairro Oeste Industrial,                            
Goiânia-GO, CEP 74.375-490, telefone (62) 3931-5528, email: 
licitações.metalurgicapark@gmail.com, representada neste ato pela Sra. 
Andreia Maria Moreira Gonçalves. OBJETO: Constitui objeto deste 
contrato a aquisição de tenda piramidal, em estrutura metálica modular 
galvanizada, com dimensões 5m x 5m, pé-direito mínimo de 2,5 metros e 
cobertura em lona anti-chama, destinada ao uso em eventos, feiras, ações 
institucionais e demais atividades promovidas ou apoiadas pela 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico - STDE, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência e na proposta de 

CONTRADO, conforme consta nos autos do Processo n° 
P403069/2025. Item: 01. FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato 
tem como fundamento na Dispensa de Licitação n° DP25002-STDE, os 
preceitos do direito público, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto. 
VALOR: de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro Estadual, de acordo 
com as seguintes dotações orçamentárias: 26.01 11.334.0455.2.490 
4.4.90.52.00 1.500.0000.00. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência do contrato é de 12 (doze) meses contado a partir da sua 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.1333, de 2021. 
DATA DA ASSINATURA: 10 de setembro de 2025. SIGNATÁRIOS: 
Luís Henrique Mota Magalhães - Secretário do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico, Andreia Maria Moreira Goncalves - 
Representante da Contratada. Mateus Sales Pinheiro - Coordenador 
Jurídico da STDE - OAB/CE nº 38.969. 

PORTARIA N° 0067/2025 - STDE - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO DA SECRETARIA DO 
TRABALHO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.  A 
SECRETÁRIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO DE SOBRAL, no uso das suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto no 
art.117, da Lei 14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos 
contratos celebrados através de um representante da Administração 
especialmente designado; CONSIDERANDO os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem 
como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela STDE; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a 
qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art.1º. Designar os 
respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 
020/2025-STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização do 
referido instrumento. GESTOR: a Sra. Cecília Maria Ribeiro de Paiva - 
Gerente da Célula de Fiscalização e Acompanhamento da STDE - 
matrícula nº 48656; II - FISCAL: o Sr. José Radier Souza Frota - 
Assistente Administrativo da STDE, matrícula nº 16956. Art.2º. 
Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes 
atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus 
prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as 
providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto 
licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem as solicitações de providências. 
Art. 3°. Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as 
seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus 
ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento 
técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e 
encaminhá-las para aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar 
pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações 
explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos 
materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles 
julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos 
métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a 
modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a adequabilidade dos 
recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos 
serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente próprio 
as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer 
diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - 
Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, 
objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, 
agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de 
avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo 
CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as 
cláusulas nele estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus 
superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV 
- Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a 
aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do 
inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos 
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serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do 
objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. Sobral, 10/09/2025. Luís Henrique 
Mota Magalhães - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico. 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO 3º ADITIVO 
DE VALOR E PRORROGAÇÃO DE CONTRATO Nº 
016/2022 - SECJEL publicada no Diário Oficial do Município Nº 
2136, de 28 de agosto de 2025, página 6” ONDE SE LÊ: “DATA 
DA ASSINATURA: 28 de Agosto de 2025” LEIA-SE: “DATA DA 
ASSINATURA: 8 de Agosto de 2025.” Sobral, 10 de setembro de 
2025. IGOR JOSÉ ARAÚJO BEZERRA - SECRETÁRIO DA 
JUVENTUDE E CULTURA. 

PORTARIA Nº 35/2025 - SEJUC - INSTITUI EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO PARA FINS DE EXECUÇÃO DAS ETAPAS 
DE PLANEJAMENTO E CONTRATAÇÃO. O SECRETÁRIO 
DA JUVENTUDE E CULTURA, no uso de suas atribuições legais, 
e CONSIDERANDO o que consta no Decreto Municipal Nº 
3.213/2023, que regulamenta, no âmbito da Administração Pública 
Municipal, a fase interna e a fase externa da lei federal nº 14.133 de 
1º de abril de 2021, que estabelece as normas gerais de licitação e 
contratação para Administração Direta e Indireta do município de 
Sobral, e CONSIDERANDO o que consta no Decreto Municipal 
Nº 3.219/2023 que regulamenta a lei federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para dispor sobre o Estudo Técnico Preliminar e o 
Termo de referência, no âmbito da Administração Pública do Poder 
Executivo Municipal. RESOLVE: Art. 1º Instituir equipe de 
planejamento para fins de execução das etapas de Planejamento da 
Contratação o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos, de 
licitações e contratos, encarregada de realizar a elaboração do 
estudo técnico preliminar, subsidiada pela área técnica do setor 
requisitante, analisando, adequando e formalizando às demandas 
do setor interessado, com o objetivo de racionalizar as contratações 
dos órgãos e entidades sob sua competência. Art. 2º Ficam 
designados os servidores abaixo relacionados para compor a 
Equipe de Planejamento de que se trata a presente portaria: I.Irmilly 
Moreira de Almeida Lima, CPF: 030.***.***- 41 (PRESIDENTE). 
II.Vittória Ribeiro Costa Pontes Parente, CPF: 060.***.***- 93 
(MEMBRO). III.Ana Inês Lino Mokwa, CPF: 068.***.*** - 00 
(MEMBRO). SUPLENTE: I.Erica Jesus Nascimento Sousa, CPF : 
074.***.*** - 19 (SUPLENTE). Parágrafo Único. Os membros da 
Equipe de Planejamento criada por esta Portaria não farão jus a 
qualquer remuneração adicional. Art. 3º Os membros da Equipe de 
Planejamento criada por esta Portaria possuem responsabilidade 
sobre a legalidade ou conveniência e oportunidade da contratação 
objeto do mencionado no artigo 1º deste instrumento. Art. 4º Esta 
portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. Sobral, 10/09/2025. IGOR JOSÉ 
ARAÚJO BEZERRA - SECRETÁRIO DA JUVENTUDE E 
CULTURA. 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - A Agência Municipal do Meio 
Ambiente, no uso de suas atribuições legais e por intermédio de seu 
Procurador, torna pública a presente notificação aos autuados que 
apresentaram defesa nos processos abaixo relacionados. Ressalta-
se que o processo administrativo poderá ser consultado via 
PROADI assim como a interposição do referido recurso no prazo 
de 20(vinte) dias corridos, contados a partir desta publicação. 
Sobral-CE, data da assinatura eletrônica.  GUILHERME 
BALBUENA ALENCAR ROLIM - Procurador-Chefe da AMA. 

PORTARIA N° 1162, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025 - DISPÕE 
SOBRE A LOTAÇÃO DE SERVIDORES PARA O EXERCÍCIO DE 
FUNÇÃO NA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais, conferidas 
pela Lei Orgânica do Município e pelo Regimento Interno desta Casa 
Legislativa, CONSIDERANDO a necessidade de adequada lotação de 
servidores para o exercício de funções essenciais nesta Casa Legislativa, 
RESOLVE: Art. 1º Lotar nos gabinetes dos vereadores desta Casa 
Legislativa, os servidores conforme relação abaixo: FRANCISCO 
ALISSON MOREIRA SOUZA - Gabinete do Vereador Mário Vicktor 
Linhares Cavalcante; RAIMUNDA FERREIRA LOPES - Gabinete do 
Vereador Carlos Evanilson Oliveira Vasconcelos; RENATA PINHEIRO 
RODRIGUES FROTA - Gabinete da Vereadora Maria do Socorro 
Brasileiro Magalhães; ALEX SOUSA RODRIGUES - Gabinete do 
Vereador José Sidclei Tavares Ferreira Gomes. Art.2º Os servidores 
exercerão suas funções de acordo com as normas regimentais e 
regulamentares da Câmara Municipal de Sobral, observando os 
princípios da legalidade, moralidade, eficiência e transparência na 
administração pública. Art. 3º A responsabilidade de controle de 
assiduidade, bem como de encaminhamento das folhas de frequência dos 
referidos servidores para o Departamento de Recursos Humanos, é do 
gabinete do vereador ao qual o servidor está vinculado. Art. 4º Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, em 02 de setembro de 2025. Francisco Linhares Ponte Junior 
- PRESIDENTE. 

PORTARIA Nº 1163, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025. FIXA O 
VALOR MENSAL DA VDP - VERBA DE DESENVOLVIMENTO 
PARLAMENTAR PARA O MÊS DE SETEMBRO DE 2025. O 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de 
suas atribuições legais, CONSIDERANDO o disposto no art. 19 do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Sobral; CONSIDERANDO 
as regulamentações dispostas na Lei Municipal Nº 2.566, de 04 de 
fevereiro de 2025; RESOLVE: Art. 1º Fica fixado em 10% (dez por 
cento) do duodécimo da Câmara, o valor mensal da VDP - Verba de 
Desenvolvimento Parlamentar, para o mês de setembro de 2025, 
conforme disposições constantes no art. 2º da Lei Municipal Nº 2.566, de 
04 de fevereiro de 2025. Parágrafo único. Esse percentual fica 
estabelecido para os demais meses do ano, salvo disposição em 
contrário. Art. 2º O valor resta fixado em R$ 11.819,83 (onze mil, 
oitocentos e dezenove reais e oitenta e três centavos). Art. 3º Esta 
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, em 02 de setembro de 2025. Francisco Linhares Ponte Júnior 
- Presidente. 
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CONTRIBUINTE Nº DO PROCESSO PARECER 

ALEXANDRA SAMPAIO ARAGÃO P251894/2023 IMPROCEDENTE 

I.G. MOULÃO RESTAURANTES LTDA P312711/2024 IMPROCEDENTE 

V. L. PEIXOTO CASTRO E SILVA P312714/2024 IMPROCEDENTE 

JOÃO PAULO JUNIOR P250830/2023 IMPROCEDENTE 

JOSÉ ROBERTO CABRAL MONTE COELHO JUNIOR P260172/2023 IMPROCEDENTE 

RITA JESSIKA PONCE LEON NOBRE P259731/2023 IMPROCEDENTE 

FRANCISCO CARLOS DOS REIS SILVA P267946/2023 IMPROCEDENTE 

ECOPLANET COLETA DE RESÍDUOS LTDA P293537/2024 IMPROCEDENTE 

IMOBILIARIA SANTA RITA LTDA P249727/2023 IMPROCEDENTE 

PIMENTA ENGENHARIA LTDA ME P238608/2023 IMPROCEDENTE 

TUTTI ENGENHARIA CIVIL LTDA P215571/2022 IMPROCEDENTE 

ADRIANINO MARQUES 89021665387 P250738/2023 IMPROCEDENTE 

ALONSO RIPARDO LIRA FILHO P282751/2023 IMPROCEDENTE 

CARMINDA ROSA ANDRADE AGUIAR P240597/2023 IMPROCEDENTE 

D DE MESQUITA PADARIA ME P234508/2023 IMPROCEDENTE 

FRANCISCO SIDNESIO VASCONCELOS LOPES P241212/2023 IMPROCEDENTE 

IMOBILIARIA PARENTE LTDA P243990/2023 IMPROCEDENTE 

JESUINO FARIAS XIMENES P242615/2023 IMPROCEDENTE 

JESUINO FARIAS XIMENES P242614/2023 IMPROCEDENTE 

MIQUEIAS DOS SANTOS SILVA VELOZES BURGER P262440/2023 IMPROCEDENTE 

PEDRO CIRILO FERREIRA P251749/2023 IMPROCEDENTE 

RAIMUNDO EDVALDO OLIVEIRA P276795/2023 IMPROCEDENTE 

SIGNUS CONSTRUÇOES E ASSESSORIA TECNICA LTDA P268824/2023 IMPROCEDENTE 

 


